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AVISO
A Imprensa da Cidade comunica aos órgãos e entidades municipais que a Agência do D.O. Rio não aceitará a publicação de extrato de
contrato que esteja em desacordo com o § 2º do art. 441 do RGCAF.

Preço das publicações (centímetro de coluna)
Empresas Públicas, Fundações e Sociedades de Economia Mista do Município.................................................................................. R$          5,60
Terceiros (entidades externas ao Município)........................................................................................................................................... R$       110,49
Os textos para publicação devem ser apresentados em cd, pendrive, digitados em fonte Arial, corpo 12, em linhas de 13 centímetros de largura,
acompanhados de uma cópia com assinatura e identificação do responsável.
As páginas do Diário Oficial são formadas por três colunas de 08 centímetros.
Exemplar atrasado (sujeito à disponibilidade)........................................................................................................................................ R$         3,35
Entrega de matérias para publicação e forma de pagamento: A entrega das matérias, os pagamentos de publicações e a aquisição de  
exemplares atrasados devem ser efetuadas diretamente na Agência D.O. Rio – Centro Administrativo São Sebastião – CASS.
Rua Afonso Cavalcanti, 455 – Térreo – Cidade Nova.Tel.: 2976-2284.
Para reclamações sobre publicações dirigir-se Agência D.O. Rio – Centro Administrativo São Sebastião – CASS.
Rua Afonso Cavalcanti, 455 – Térreo – Cidade Nova.Tel.: 2976-2284, através do e-mail pdoficial@pcrj.rj.gov.br no prazo de 10 dias da data 
da veiculação.
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PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

Empresa Municipal de Artes Gráficas S/A

Imprensa da Cidade

Diretor Presidente: André Felipe da Fonseca Gelli 
(Respondendo pelo expediente)

Diretoria de Administração e Finanças: Vania Carmo do Nascimento

Diretor Industrial: André Felipe da Fonseca Gelli

A CAPA DO DIÁRIO OFICIAL É PRODUZIDA PELA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GOVERNO E INTEGRIDADE PÚBLICA

LEIS SANCIONADAS E VETOS
LEIS SANCIONADAS E VETOS

_ _ _

OFÍCIO GP Nº 74 /CMRJ EM 31 DE MAIO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei nº 1229, de 2015, de autoria dos Senhores Vereadores 
Alexandre Isquierdo, Teresa Bergher e Rocal, que “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos hipermercados, supermercados, farmácias e 
demais estabelecimentos comerciais de higienizar os carrinhos, 
cestas e utensílios disponibilizados aos clientes, e dá outras provi-
dências.”, cuja segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 6.917, DE 31 DE MAIO DE 2021.

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hiper-
mercados, supermercados, farmácias e 
demais estabelecimentos comerciais de 
higienizar os carrinhos, cestas e utensílios 
disponibilizados aos clientes, e dá outras 
providências.

Autores: Vereadores Alexandre Isquierdo, 
Teresa Bergher e Rocal.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam os hipermercados, supermercados, farmácias e demais  
estabelecimentos comerciais, obrigados a higienizar carrinhos, cestas ou 
outros utensílios utilizados para acondicionamento das mercadorias.

Art. 2º A higienização adequada dos equipamentos referidos no art. 1º 
deverá ser feita obrigatoriamente a cada vinte e quatro horas, ou em 
períodos menores, quando constatada sua necessidade.

Parágrafo único. Na higienização dos equipamentos, deverão ser utili-
zados os meios técnicos, mecânicos e físico-químicos adequados a sua 
completa esterilização, de forma a livrá-los das bactérias, fungos e demais 
agentes patogênicos nocivos à saúde humana.

Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao infrator 
multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e o dobro na reincidência.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 75/CMRJ EM 31 DE MAIO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei nº 1631, de 2015, de autoria dos Senhores Vereadores 
Dr. Carlos Eduardo, Cesar Maia, Paulo Pinheiro, Rocal, Teresa Bergher, 
Vera Lins, Jorge Felippe e Prof. Célio Lupparelli, que “Estabelece 
o Programa Municipal de Assistência Psicológica a Vítimas da 
Violência Doméstica e Familiar no Município do Rio de Janeiro.”, cuja 
segunda via restituo com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 6.918, DE 31 DE MAIO DE 2021.

Estabelece o Programa Municipal de Assis-
tência Psicológica a Vítimas da Violência 
Doméstica e Familiar no Município do Rio 
de Janeiro.

Autores: Vereadores Dr. Carlos Eduardo, 
Cesar Maia, Paulo Pinheiro, Rocal, Teresa 
Bergher, Vera Lins, Jorge Felippe e Prof. 
Célio Lupparelli.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Estabelece o Programa Municipal de Assistência Psicológica a 
Vítimas da Violência Doméstica no Município do Rio de Janeiro.

Art. 2º O programa disposto no art. 1º tem por finalidade o resgate da 
saúde psicológica e mental aos cidadãos que forem vítimas da violência 
doméstica e familiar na Cidade.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 
qualquer ação ou omissão que cause lesão, sofrimento físico, sexual ou 
psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da unidade doméstica, 
no âmbito da família ou em qualquer relação íntima de afeto, compreen-
didas conforme os incisos I, II e III do art. 5º da Lei federal nº 11.340, de 
7 de agosto de 2006.

Art. 4º O programa deverá agir em conjunto às unidades de saúde da rede 
pública municipal e conselhos tutelares disponibilizando ajuda a todos as 
vítimas de violência doméstica no Rio de Janeiro.

Parágrafo único. Cabe ao Poder Executivo buscar parcerias com os 
órgãos de saúde e assistência social pertencentes às esferas do Poder 
Público Federal ou Estadual, bem como de órgãos privados.

Art. 5º As secretarias de Saúde e Desenvolvimento Social deverão 
coordenar o programa de forma a garantir seu pleno funcionamento, 
compondo conjuntamente a coordenadoria multidisciplinar do programa.

Parágrafo único. Caso a vítima seja menor de dezoito anos, caberá à 
coordenadoria do programa garantir todo o suporte necessário aos 
conselhos tutelares para o atendimento a essas crianças e adolescentes.

Art. 6º A coordenadoria do programa deverá buscar, sempre que possível, 
novos métodos de aproximação e recuperação dessas vítimas, nas 
produções acadêmicas brasileiras da atualidade nesse tema, sendo 
necessárias a produção e publicação de um relatório justificando os 
métodos escolhidos pelos profissionais no tratamento desses pacientes, 
preservando sempre a identidade das vítimas.

Parágrafo único. Deve-se prioritariamente buscar os estudos promovidos 
pela Lei federal nº 11.340, de 2006.

Art. 7º Em caso de necessidade de administração de medicação contro-
lada, respeitar-se-á a conduta estabelecida em lei, identificando o usuário 
que terá os medicamentos fornecidos pelo Poder Público Municipal.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

OFÍCIO GP Nº 76/CMRJ EM 31 DE MAIO DE 2021.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei nº 1772, de 2016, de autoria da Senhora Vereadora 
Veronica Costa, que “Dispõe sobre a disponibilização de profissional 
capacitado para atender vítimas de violência doméstica e sexual na 
rede de ambulatórios, postos de saúde e hospitais do Município do 
Rio de Janeiro e dá outras providências.”, cuja segunda via restituo 
com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
alta estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador CARLO CAIADO
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro

LEI Nº 6.919, DE 31 DE MAIO DE 2021.

Dispõe sobre a disponibilização de pro-
fissional capacitado para atender vítimas 
de violência doméstica e sexual na rede 
de ambulatórios, postos de saúde e hos-
pitais do Município do Rio de Janeiro e dá 
outras providências.

Autora: Vereadora Veronica Costa.

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Todos os ambulatórios, postos de saúde e hospitais da rede 
municipal de saúde deverão disponibilizar pelo menos um profissional da 
área da saúde ou não que seja capaz de atender, acolher e orientar nas 
situações de violência doméstica e/ou sexual.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no 
prazo de sessenta dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES
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